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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 
ENQUANTO PERSISTIR A SITUAÇÃO DE RISCO A 
INTEGRIDADE FÍSICA, EMOCIONAL E PSICOLÓGICA DA 
MULHER. NECESSÁRIO OUVIR A VÍTIMA ANTES DE 
REVOGAR AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 
RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA. TEMA REPETITIVO 
1249. LEI MARIA DA PENHA. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas 
Gerais contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais que revogou medidas protetivas deferidas em 
desfavor de R. C. G., no âmbito da Lei Maria da Penha.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a revogação 
das medidas protetivas de urgência, com base na ausência de 
contemporaneidade e de novos fatos, é válida, considerando a 
natureza inibitória e autônoma dessas medidas.
III. Razões de decidir
3. A natureza inibitória das medidas protetivas permite sua 
manutenção enquanto persistir a situação de risco, 
independentemente de ação penal ou inquérito policial em curso. 
Tema Repetitivo 1249.
4. A revogação das medidas protetivas sem a oitiva prévia da 
vítima e sem elementos concretos que indiquem a cessação do 
risco é inadequada.
5. A jurisprudência reconhece a relevância da palavra da vítima 
de violência doméstica para a concessão e manutenção das 
medidas protetivas.
IV. Dispositivo
6. Recurso provido para restabelecer as medidas protetivas de 
urgência.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas 
Gerais, em favor de K. P. dos S., contra acórdão oriundo da 9ª Câmara Criminal 
Especializada do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que revogou 
medidas protetivas anteriormente deferidas em desfavor de R.C.G.

Pugna a recorrente pela reformada do acórdão para que sejam 
mantidas as medidas protetivas revogadas pelo Tribunal a quo no acórdão assim 
ementado (e-STJ, fl.148):

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. LEI MARIA DA PENHA. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
NOTÍCIAS DE NOVAS OCORRÊNCIAS. RISCO ATUAL NÃO 
DEMONSTRADO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Não há que se falar 
em deferimento das medidas protetivas de urgência se não mais 
subsiste a imprescindibilidade e a contemporaneidade dessas, 
sobretudo quando inexiste nos autos a notícia da ocorrência de novos 
fatos. 2. Uma vez ausente o risco à integridade física, psicológica e 
patrimonial da ofendida e de seus familiares, não há que se admitir a 
concessão das medidas protetivas de urgência, sob pena de malferir o 
disposto constitucional fundamental assegurado pelo art. 5º, inciso XV 
da Constituição da República. 3. Recurso desprovido. V.V. -MEDIDAS 
PROTETIVAS REVOGADAS NA INSTÂNCIA DE ORIGEM 
–RECURSO DA VÍTIMA: PEDIDO DE RETOMADA DA VIGÊNCIA 
DAS MEDIDAS –POSSIBILIDADE –LAPSO TEMPORAL 
DECORRIDO DESDE A CONCESSÃO DAS MEDIDAS E PRESENTE 
DATA –IRRELEVÂNCIA – FIXAÇÃO DE PRAZO PARA REVISÃO 
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA -NECESSIDADE. 
Devem ser mantidas as medidas protetivas de urgência, deferidas no 
âmbito da Lei 11.340/06, enquanto persistirem os motivos que lhe 
deram causa, a fim de resguardar a integridade física e psíquica da 
vítima. Mesmo transcorrido considerável lapso temporal desde a 
imposição das medidas protetivas, sem evidências de violência e 
grave ameaça atual ou iminente, ausentes nos autos informações 
necessárias a sua revogação, razoável a fixação de prazo para revisão 
da necessidade da manutenção das medidas. APELAÇÃO CRIMINAL 
Nº 1.0000.23.051257-6/001 -COMARCA DE CARANGOLA -
APELANTE(S): M.P.-.M. -APELADO(A)(S): R.C.G.

O recurso especial se funda na violação dos artigos 1º, 3º, 4º, 19, §§3º, 
4º e 6º, e 22, III, alíneas “a”, “b” e “c”, todos da Lei nº 11.340/06.

Conclui-se da fundamentação recursal, em síntese, as seguintes teses 
(e-STJ fls. 176-177):

"1ª TESE: O mero transcurso de tempo desde o deferimento da 
medida protetiva atraí a presunção de continuidade da situação de 
risco e não de sua cessação, pois um dos fins sociais a que se destina 
a Lei Maria da Penha é a maximização da proteção à mulher vítima da 
violência, conforme mandamento interpretativo previsto no artigo 4º da 
Lei.

2ª TESE: Exigir que a ofendida, para manutenção das medidas 
protetivas deferidas, apresente ao Judiciário de tempos em tempos 
notícias de novas formas de violência perpetradas pelo agressor, isso 
porque se novas agressões ocorressem não seria o caso de 
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manutenção das medidas protetivas, mas sim de seu reforço (artigo 
19, §3º da Lei 11.340/06) ou de decretação da prisão preventiva do 
agressor (artigo 20 da Lei 11.340/06).

3ª TESE: A finalidade das medidas protetivas é proteger direitos 
fundamentais da mulher vítima de violência doméstica, evitando a 
continuidade da violência e das situações que a favorecem.

4ª TESE: As medidas protetivas da Lei 11.340/06 constituem 
providências de cunho satisfativo, aplicadas em procedimento 
autônomo e independente de qualquer outra ação judicial, de natureza 
cível ou criminal, não estando submetidas a requisito temporal de 
validade".

Requer conhecimento e provimento do presente recurso especial, já que 
atendidos todos os pressupostos de admissibilidade aplicáveis, sendo a via 
adequada para enfrentamento da contrariedade aos artigos 1º, 3º, 4º, 19, §§3º, 4º e 
6º, e 22, III, alíneas “a”, “b” e “c”, todos da lei 11.340/06, para, restabelecendo a 
vigência dos artigos violados, sejam reestabelecidas as medidas protetivas à vítima 
contra o ora recorrido.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não conhecimento 
do recurso pelo óbice da súmula 83/STJ.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de medidas protetivas 
de urgência impostas em decorrência de crime de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, previstas pela Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que delibera 
sobre questões relacionadas à violência doméstica e familiar contra a mulher, ou 
seja, em casos em que a mulher encontra-se em especial situação de 
vulnerabilidade. Desta forma, a imposição de medidas protetivas de urgência deve 
ser analisado com a devida cautela, face a tal peculiaridade.

É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da mulher 
é presumida:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. IMPROCEDÊNCIA. 
VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. RELAÇÃO FAMILIAR QUE 
JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO PROTETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 
165 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A própria Lei n. 11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para 
coibir e prevenir a violência doméstica praticada contra a mulher, 
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buscando a igualdade substantiva entre os gêneros, fundou-se 
justamente na indiscutível desproporcionalidade física existente entre 
os gêneros, no histórico discriminatório e na cultura vigente. Ou seja, a 
fragilidade da mulher, sua hipossuficiência ou vulnerabilidade, na 
verdade, são os fundamentos que levaram o legislador a conferir 
proteção especial à mulher e por isso têm-se como presumidos (AgRg 
no AREsp n. 1.439.546/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 5/8/2019).

1.1. No caso, incide a Lei n. 11.340/2006 por estar evidenciado o 
vínculo familiar entre o acusado e a vítima, já que são cunhados um do 
outro. Precedente. 2. O Tribunal de origem entendeu pela condenação 
do recorrente, baseando-se na dinâmica dos fatos e nas provas 
colhidas na instrução processual, notadamente nos depoimentos 
coesos da vítima e de diversas testemunhas (irmão do acusado, J e 
policial), as quais demonstraram as agressões perpetradas pelo 
recorrente contra sua cunhada, bem como a depredação do veículo 
em que se encontrava. Desse modo, para se concluir de modo diverso, 
seria necessário o revolvimento dos elementos probatórios, 
providência vedada conforme Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe de 16/03/2023 - destaquei).

A violência de gênero, portanto, no contexto de uma sociedade 
patriarcal como a brasileira, marcada por assimetrias de poder nas relações, é 
característica de toda e qualquer violência contra a mulher no âmbito doméstico, 
familiar e em relação íntima de afeto existente ou que tenha, em algum momento 
anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse alterada 
pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as formas de violência 
contra as mulheres, no contexto acima citado, invocam e legitimam uma proteção 
diferenciada, inclusive pela aplicação de medidas protetivas de urgência previstas 
nos artigos 22, 23 e 24 da referida legislação e em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, guarda 
fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva que deve ser analisado o mérito do presente 
recurso. E, nesse sentido, entendo que a decisão proferida pela autoridade dita 
coatora deve ser revista, posto que não há fundamentos concretos para revogação 
das medidas protetivas impostas em desfavor do recorrido.

O TJMG, ao revogar as medidas protetivas, afirmou que (e-STJ, fls. 151 
- 152):

"É cediço que, para a manutenção das medidas protetivas, é 
necessário o cumprimento dos requisitos de imprescindibilidade e de 
contemporaneidade, porquanto assegure a natureza emergencial 
estabelecida pela Lei 11.340/06.

Não há quaisquer registros de ocorrência de novos fatos.

Documento eletrônico VDA44909569 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:55:23
Código de Controle do Documento: 80144c51-7d10-42d6-905b-3bd81bcb6c8a



Deste modo, entendo que não mais subsiste a imprescindibilidade e a 
contemporaneidade necessárias para a mantença das medidas 
protetivas de urgência, sobretudo em razão da inexistência de notícia 
de novos fatos."

A natureza jurídica de tutela inibitória das medidas protetivas, que as 
reveste de caráter autônomo e satisfativo, bem como o escopo da Lei n. 11.343/06, 
autoriza o julgador, estando convencido da probabilidade do ilícito, de agir 
imediatamente para prevenir a ocorrência do dano e resguardar a integridade física e 
psíquica da vítima, em observância aos ditames do art. 22 da Lei Maria da Penha.

Ressalta-se que o deferimento ou manutenção das medidas protetivas 
de urgência previstas na Lei Maria da Penha, dada a sua natureza inibitória, 
independe de eventual propositura de ação penal contra o suposto agressor, ou seja, 
em momento algum, a legislação condiciona a concessão destas à necessidade de 
instauração de inquérito policial ou da existência de processo criminal em curso, 
mas, tão somente, à possível existência de violência doméstica ou familiar contra a 
mulher.

Não haver notícia de nova ameaça ou situação de violência concreta é 
exatamente o que se espera quando há aplicação de medidas protetivas de urgência, 
que não se confundem e independem da existência da ação penal contra o agressor 
ou inquérito policial vinculado ao fato ilícito.

Maria Berenice Dias entende que "o fim das medidas protetivas é 
proteger direitos fundamentais, evitando a continuidade da violência e das situações 
que a favorecem. Não são, necessariamente preparatórias de qualquer ação judicial. 
Não visam processos, mas pessoas" (DIAS, Maria Berenice, A Lei Maria da Penha 
na Justiça: A Efetividade da Lei 11.340/2006 de combate à violência doméstica e 
familiar contra a mulher, 4ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015).

Nesse sentido, já se manifestaram Rogério Sanches Cunha e Cristiano 
Chaves de Farias:

Desatreladas da subordinação a um processo principal, civil ou penal, 
vocacionam-se por serem ferramentas disponibilizadas para a 
proteção da vítima de violência doméstica e familiar, salvaguardando a 
sua dignidade e seus direitos fundamentais, em uma perspectiva de 
precaução. (Manual Prático das Medidas Protetivas, editora 
JusPodivm, São Paulo, 2024, pag.74).

Fixadas tais premissas, entendo que, em sentido diverso do alegado 
pelo Tribunal de origem, as medidas protetivas impostas ao recorrido foram 
devidamente aplicadas, posto que tomou por fato gerador principal o relato da vítima, 
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que imputou ao recorrido, a prática de reiteradas agressões físicas e verbais além de 
ameaças (de morte).

Desse modo, sem maiores e desnecessárias delongas, entendo pelo 
acolhimento do pleito da recorrente no sentido de que as medidas protetivas de 
urgência deferidas em desfavor do agressor sejam mantidas dado que o objetivo do 
legislador foi o de garantir a incolumidade da vítima, devendo haver sua oitiva prévia 
da vítima para que se revogue as medidas protetivas.

Nesse sentido, cumpre destacar que a jurisprudência dos Tribunais está 
sedimentada no sentido de que a palavra da mulher, vítima de violência doméstica e 
familiar, possui especial relevância, sendo suficiente, portanto, para concessão de 
medida protetiva de urgência (HC 615.661/MS,Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 30/11/2020).

As medidas protetivas de urgência se constituem em tutelas de urgência 
de natureza autônoma e independentes, disponíveis às suas destinatárias, 
independentemente da existência de ação penal instaurada, bem como não há mais 
limitação temporal para sua manutenção, devendo vigorar enquanto persistir o risco 
à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus 
dependentes (artigo 19, §6º, da lei 11.340/06). Têm como finalidade primordial 
impedir a continuidade do ciclo de violência e evitar novos atos violentos que afetem 
direta ou indiretamente a mulher.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. NATUREZA JURÍDICA INIBITÓRIA. INQUÉRITO 
POLICIAL OU PROCESSO-CRIME EM CURSO.DESNECESSIDADE. 
MEDIDAS QUE ACAUTELAM A OFENDIDA E NÃO O 
PROCESSO.VALIDADE DAS MEDIDAS ENQUANTO PERDURAR A 
SITUAÇÃO DE PERIGO.CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS. 
NECESSIDADE DE PRÉVIO CONTRADITÓRIO ANTES DE SE 
DECIDIR PELA MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO DO REFERIDO 
INSTRUMENTO PROTETIVO. REVISÃO PERIÓDICA. 
POSSIBILIDADE. PRAZO QUE DEVE SER FIXADO PELO 
MAGISTRADO SINGULAR, QUE LEVARÁ EM CONSIDERAÇÃO AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. SITUAÇÃO DOS 
AUTOS. REVOGAÇÃO DAS MEDIDAS COM BASE EM MERAS 
SUPOSIÇÕES. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA QUE IMPÔS 
AS MEDIDAS. CABIMENTO. RECURSO PROVIDO. 
1. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha 
buscam preservar a integridade física e psíquica da vítima, 
prescindindo, assim, da existência de ação judicial ou inquérito policial. 
Considerando essas características, vê-se que as referidas medidas 
possuem natureza inibitória, pois têm como finalidade prevenir 
que a violência contra a mulher ocorra ou se perpetue. Nesse 
sentido: "[...] Lei Maria da Penha. Desnecessidade de processo 
penal ou cível. 3. Medidas que acautelam a ofendida e não o 
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processo" (STF, HC 155.187 AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2019, DJe 16/04/2019). 
2. Reconhecida a natureza jurídica de tutela inibitória, a única 
conclusão admissível é a de que as medidas protetivas têm 
validade enquanto perdurar a situação de perigo. A decisão 
judicial que as impõe submete-se à cláusula rebus sic stantibus, 
ou seja, para sua eventual revogação ou modificação, mister se 
faz que o Juízo se certifique de que houve a alteração do contexto 
fático e jurídico. 
3. Os referidos entendimentos se coadunam com o atual texto da Lei 
11.340/06, conforme previsão expressa contida no art. 19, §§5.º e 6.º, 
acrescentados recentemente pela Lei n.º 14.550/23. 
4. Nesse cenário, torna-se imperiosa a instauração do 
contraditório antes de se decidir pela manutenção ou revogação 
do referido instrumento protetivo. Em obediência ao princípio do 
contraditório (art. 5.º, inciso LV, da Constituição da República), as 
partes devem ter a oportunidade de influenciar na decisão, ou 
seja, demonstrar a permanência (ou não) da violência ou do risco 
dessa violência, evitando, dessa forma, a utilização de 
presunções, como a mera menção ao decurso do tempo, ou 
mesmo a inexistência de inquérito ou ação penal em curso. 
5. Não pode ser admitida a fixação de um prazo determinado para a 
vigência das medidas aplicadas (revogação automática), sem qualquer 
averiguação acerca da manutenção daquela situação de risco que 
justificou a imposição das medidas protetivas, expondo a mulher a 
novos ataques. 
6. A fim de evitar a inadequada perenização das medidas, nada 
impede que o juiz, caso entenda prudente, revise periodicamente a 
necessidade de manutenção das medidas protetivas impostas, 
garantida, sempre, a prévia manifestação das partes, consoante 
entendimento consolidado pela Terceira Seção desta Corte de Justiça, 
no sentido de que "a revogação de medidas protetivas de urgência 
exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da 
situação de risco à sua integridade física, moral, psicológica, sexual e 
patrimonial" (AgRg no REsp n. 1.775.341/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 
14/4/2023, grifamos).

 

RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. NATUREZA JURÍDICA INIBITÓRIA. INQUÉRITO 
POLICIAL OU PROCESSO-CRIME EM CURSO. DESNECESSIDADE. 
MEDIDAS QUE ACAUTELAM A OFENDIDA E NÃO O PROCESSO. 
VALIDADE DAS MEDIDAS ENQUANTO PERDURAR A SITUAÇÃO 
DE PERIGO. CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS. NECESSIDADE 
DE PRÉVIO CONTRADITÓRIO ANTES DE SE DECIDIR PELA 
MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO DO REFERIDO INSTRUMENTO 
PROTETIVO. REVISÃO PERIÓDICA. POSSIBILIDADE. PRAZO QUE 
DEVE SER FIXADO PELO MAGISTRADO SINGULAR, QUE 
LEVARÁ EM CONSIDERAÇÃO AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. SITUAÇÃO DOS AUTOS. REVOGAÇÃO DAS 
MEDIDAS COM BASE EM MERAS SUPOSIÇÕES. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA QUE IMPÔS AS MEDIDAS. 
CABIMENTO. RECURSO PROVIDO. 
1. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha 
buscam preservar a integridade física e psíquica da vítima, 
prescindindo, assim, da existência de ação judicial ou inquérito policial. 
Considerando essas características, vê-se que as referidas medidas 
possuem natureza inibitória, pois têm como finalidade prevenir que a 
violência contra a mulher ocorra ou se perpetue. 
Nesse sentido: "[...] Lei Maria da Penha. Desnecessidade de processo 
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penal ou cível. 3. Medidas que acautelam a ofendida e não o 
processo" (STF, HC 155.187 AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2019, DJe 16/04/2019). 
2. Reconhecida a natureza jurídica de tutela inibitória, a única 
conclusão admissível é a de que as medidas protetivas têm validade 
enquanto perdurar a situação de perigo. A decisão judicial que as 
impõe submete-se à cláusula rebus sic stantibus, ou seja, para sua 
eventual revogação ou modificação, mister se faz que o Juízo se 
certifique de que houve a alteração do contexto fático e jurídico. 
3. Os referidos entendimentos se coadunam com o atual texto da Lei 
11.340/06, conforme previsão expressa contida no art. 19, §§5.º e 6.º, 
acrescentados recentemente pela Lei n.º 14.550/23. 
4. Nesse cenário, torna-se imperiosa a instauração do contraditório 
antes de se decidir pela manutenção ou revogação do referido 
instrumento protetivo. Em obediência ao princípio do contraditório (art. 
5.º, inciso LV, da Constituição da República), as partes devem ter a 
oportunidade de influenciar na decisão, ou seja, demonstrar a 
permanência (ou não) da violência ou do risco dessa violência, 
evitando, dessa forma, a utilização de presunções, como a mera 
menção ao decurso do tempo, ou mesmo a inexistência de inquérito 
ou ação penal em curso. 
5. Não pode ser admitida a fixação de um prazo determinado para a 
vigência das medidas aplicadas (revogação automática), sem qualquer 
averiguação acerca da manutenção daquela situação de risco que 
justificou a imposição das medidas protetivas, expondo a mulher a 
novos ataques. 
6. A fim de evitar a inadequada perenização das medidas, nada 
impede que o juiz, caso entenda prudente, revise periodicamente 
a necessidade de manutenção das medidas protetivas impostas, 
garantida, sempre, a prévia manifestação das partes, consoante 
entendimento consolidado pela Terceira Seção desta Corte de 
Justiça, no sentido de que "a revogação de medidas protetivas de 
urgência exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da 
cessação efetiva da situação de risco à sua integridade física, 
moral, psicológica, sexual e patrimonial" (AgRg no REsp n. 
1.775.341/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 14/4/2023.) 
7. É descabida, no entanto, a fixação de um prazo geral para que essa 
reavaliação das medidas ocorra, devendo ser afastada a analogia com 
o prazo de 90 dias para revisão das prisões preventivas, que tutela 
extrema situação de privação de liberdade e pressupõe inquérito 
policial ou ação penal em curso, o que, como visto, não é o caso das 
medidas protetivas de urgência. Isso deve ficar a critério do Magistrado 
de primeiro grau, que levará em consideração as circunstâncias do 
caso concreto para estabelecer um prazo mais curto ou mais 
alongado, a partir da percepção do risco a que a Vítima está 
submetida e da natureza mais ou menos restritiva das medidas 
aplicadas ao caso concreto. 
8. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem revogou as 
medidas protetivas sem indicar elementos concretos que 
apontassem a mudança daquela situação de perigo anteriormente 
constatada pelo Juízo singular. Foi ressaltada a inexistência de 
inquérito ou ação penal em curso e utilizada mera suposição 
(longo decurso de tempo). Cabível, dessa maneira, o 
restabelecimento da sentença que impôs as medidas protetivas 
previstas no art. 22, inciso III, alíneas a, b, e c da Lei n. 
11.340/2006, pois, naquela oportunidade, o Magistrado singular 
destacou a situação de perigo (ameaça de morte com arma de 
fogo e descumprimento das medidas protetivas fixadas) e, em 
audiência realizada posteriormente, a Ofendida reiterou a 
necessidade de manutenção das medidas, pois ainda presente a 
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situação de risco.

9. Recurso especial provido para restabelecer as medidas protetivas 
impostas em favor da Ofendida, podendo o Juiz singular, de ofício ou 
mediante notícia de alteração fática, revisar a necessidade de 
manutenção das medidas, no prazo que entender mais adequado na 
hipótese, desde que garantida a prévia manifestação das Partes. 
(REsp n. 2.036.072/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)- Grifo Acrescido.

Ressalto, ainda, que todos esses aspectos foram recentemente tratados 
pela 3ª Seção desta Corte no julgamento do Tema Repetitivo 1249, tendo sido 
fixadas as seguintes teses:

I - As medidas protetivas de urgência (MPUs) têm natureza jurídica de 
tutela inibitória e sua vigência não se subordina à existência (atual ou 
vindoura) de boletim de ocorrência, inquérito policial, processo cível ou 
criminal.

II - A duração das MPUs vincula-se à persistência da situação de risco 
à mulher, razão pela qual devem ser fixadas por prazo temporalmente 
indeterminado;

III - Eventual reconhecimento de causa de extinção de punibilidade, 
arquivamento do inquérito policial ou absolvição do acusado não 
origina, necessariamente, a extinção da medida protetiva de urgência, 
máxime pela possibilidade de persistência da situação de risco 
ensejadora da concessão da medida.

IV - Não se submetem a prazo obrigatório de revisão periódica, mas 
devem ser reavaliadas pelo magistrado, de ofício ou a pedido do 
interessado, quando constatado concretamente o esvaziamento da 
situação de risco. A revogação deve sempre ser precedida de 
contraditório, com as oitivas da vítima e do suposto agressor. Em caso 
de extinção da medida, a ofendida deve ser comunicada, nos termos 
no art.201, § 2º, do CPP

Pelo todo exposto e com fundamento no art. 255, §4º, III do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, dou provimento ao recurso especial para 
reestabelecer as medidas protetivas de urgência deferidas no processo de origem, 
devendo mantê-las enquanto perdurar a situação de violência ou ameaça de direitos, 
resguardando-se a oitiva prévia da vítima para revogação das medidas protetivas à 
vítima.

Comunique-se com urgência o Tribunal de origem.

É como voto. 
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